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OS PROCESSOS URGENTES  
NO ANTEPROJECTO DE REVISÃO DO CPTA 

ANA GOUVEIA MARTINS

A autora apresenta-nos um estudo cadenciado e exaustivo sobre cada um dos processos 
urgentes de natureza sumária ou antecipatória (não cautelar) previstos nas alíneas a) a e) do 
artigo 36.º, e regulados no Título III, do anteprojecto de revisão do Código de Processo nos Tri-
bunais Administrativos (APCPTA), através do qual questiona, identifica e analisa as alterações, 
algumas delas profundas, que foram introduzidas no seu regime, não sem esquecer que o escopo 
de assegurar uma decisão célere sobre o fundo da causa, dada a inerente redução das garantias 
processuais comumente previstas, só se afigurará legitima, caso seja fundada na necessidade de 
garantir a tutela de outros bens e valores prevalecentes e, nesse pressuposto, se apresente como 
adequada, necessária e equilibrada.

Descritores: Código de Processo dos Tribunais Admnistrativos; anteprojecto; processos 
urgentes; providências cautelares; contencioso admnistrativo

I. DELIMITAÇÃO DOS PROCESSOS URGENTES E DISTINÇÃO ENTRE 
PROCESSOS SUMÁRIOS E PROCESSOS CAUTELARES

O anteprojeto de revisão do Código de Processo nos Tribunais Adminis-
trativos (doravante, APCPTA) introduz profundas alterações ao regime dos 
processos urgentes e passou mesmo a enfatizar o seu papel no âmbito do 
sistema contencioso administrativo ao cometer aos tribunais administrativos 
a função de assegurar «os meios declarativos urgentes necessários à obten-
ção da tutela adequada em situações de constrangimento temporal, assim 
como os meios cautelares destinados à salvaguarda da utilidade das senten-
ças a proferir nos processos declarativos» (art. 3.º, n.º 3, do APCPTA) 1.

1 Não se pode deixar de estranhar que o preceito constante da versão atual do art. 3.º, n.º 3, 
do CPTA — que confere aos tribunais administrativos os poderes de garantia da execução 
das sentenças — tenha sido pura e simplesmente eliminado, atendendo a que os processos 
executivos corporizam uma das vertentes estruturantes do princípio da tutela efetiva. É pací-
fico o entendimento de que a falta de execução das sentenças proferidas em processo 
declarativo equivale a uma negação de tutela jurisdicional efetiva, neutralizando e tornado 
irrelevantes todas as garantias asseguradas naquele processo. Com efeito, a jurisprudência 
do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem adotou uma conceção funcional qualitativa e 
quantitativa do direito a um processo equitativo consagrado no art. 6.º da Convenção europeia 
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A instituição de processos urgentes constitui um postulado do princípio 
da efetividade da tutela jurisdicional sempre que se constate que determinadas 
situações carecem, por natureza e por opção legislativa, de uma resolução 
urgente, que não se compadece com as delongas do processo ordinário 
comum.

O art. 36.º, n.º 1, do APCPTA atribui natureza urgente aos processos 
relativos a: 

a) Contencioso eleitoral (arts. 97.º e 98.º)
b) Contencioso dos procedimentos de massa (arts. 97 e 99.º)
c) Contencioso pré-contratual (arts. 100.º a 103.º-B)
d) Intimação para prestação de informações, consulta de processos ou 

passagem de certidões (arts. 104.º a 108.º)
e) Intimação para proteção de direitos, liberdades e garantias (arts. 109.º 

a 111.º)
f) Providências cautelares (arts. 112.º a 134.º)

Este elenco não é, de modo algum, exaustivo. Com efeito, importa subli-
nhar que no art. 48.º, n.º 4, do atual CPTA (n.º 6 do art. 48.º do APCPTA) se 
atribui natureza urgente igualmente aos ‘processos em massa’. Acresce que, 
a par dos processos urgentes expressamente regulados no CPTA, diversas 

dos direitos do Homem, considerando, como sua parte integrante, o direito à execução das 
decisões judiciais (Cfr. acórdão Hornby/ Estado Grego, de 19/03/1997, in Recueil des Arrêts 
et Décisions 1997, II, pp. 510-511). Também a jurisprudência constitucional nacional se tem 
pronunciado sistematicamente no sentido de que «o direito de acesso aos tribunais ou à 
tutela jurisdicional, condensado no artigo 20.º, n.º 1, da Lei Fundamental, implica a garantia 
de uma protecção jurisdicional eficaz ou de uma tutela judicial efectiva. Ele desdobra-se, por 
isso, em três momentos distintos: primeiro, no direito de acesso a ‘tribunais’ para defesa de 
um direito ou de um interesse legítimo, isto é, um direito de acesso à ‘Justiça’, a órgãos 
jurisdicionais, ou, o que é mesmo, a órgãos independentes e imparciais (artigo 206.º da 
Constituição) e cujos titulares gozam das prerrogativas da inamobilidade e da irresponsabili-
dade pelas suas decisões (artigo 218.º, n.os 1 e 2, da Lei Fundamental); segundo, uma vez 
concretizado o acesso a um tribunal, no direito de obter uma solução num prazo razoável; 
terceiro, uma vez ditada a sentença, no direito à execução das decisões dos tribunais ou no 
direito à efectividade das sentenças» (v.g., acórdão do Tribunal Constitucional n.º 444/91, de 
20/11/1991, in DR, II série, n.º 78-S, de 2/4/1992, p. 3112; acórdão do Tribunal Constitucional 
n.º 677/95, de 23/11/1995, in DR, II série, n.º 69, de 21/3/1996, p. 3879). No mesmo sentido 
se tem pronunciado a doutrina. Cfr. CANOTILHO, José, Direito Constitucional e Teoria da 
Constituição,7.ª ed., Coimbra, Almedina, 2003, pp. 500-501; GONZÁLEZ PÉREZ, J., El Derecho 
a la Tutela Jurisdiccional, Barcelona, Civitas, 1984, pp. 40 ss.; MIRANDA, Jorge/ MEDEIROS, Rui, 
Constituição Portuguesa anotada, I, Coimbra, Coimbra editora, 2005, p. 203. Assim sendo, 
malgrada a supressão de qualquer referência autónoma e geral aos processos executivos, 
quer no contexto dos poderes reconhecidos aos tribunais administrativos (art. 3.º), quer em 
sede de concretização exemplificativa do princípio da plenitude do princípio da tutela jurisdi-
cional (art. 2.º, n.º 2), o art. 2.º, n.º 1 continua a erigir a possibilidade de fazer executar as 
decisões judiciais como uma das dimensões cruciais do princípio da efetividade da tutela 
jurisdicional, pelo que da referida eliminação não poderá inferir-se qualquer ilação quanto à 
menor valia da tutela executiva no contexto global do sistema contencioso administrativo, 
atenta a jurisprudência constitucional e internacional supra referidas.
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leis avulsas qualificam determinados processo como urgentes, remetendo, 
naquilo que não é especificamente regulado, para o regime consagrado no 
Código. É o caso, nomeadamente, das ‘acções para declaração de perda de 
mandato ou de dissolução de órgãos autárquicos ou entidades equiparadas’, 
cuja regulação foi remetida, por remissão em bloco, para o processo urgente 
de contencioso eleitoral (cfr. art. 9.º do projeto do Decreto-lei de revisão do 
contencioso administrativo, que procede a uma alteração do art. 15.º da Lei 
n.º 27/96, de 1/08) e da ‘intimação judicial para pratica acto legalmente devido’ 
(art.112.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação — RJUE, apro-
vado pelo DL n.º 555/99, de 16/12), que foi igualmente objecto de alteração 
no projeto de revisão, de modo a evitar a sua recondução à ação para a 
condenação do acto legalmente devido prevista no CPTA, clarificando-se a 
sua autonomia (cfr. art. 7.º do projeto de decreto-lei de revisão do contencioso 
administrativo), remetendo-se, naquilo que não é especificamente regulado 
naquele preceito, para o regime consagrado no CPTA (cfr. art. 112.º, n.º 7, 
do RJUE).

Há que distinguir entre os processos de natureza sumária ou antecipa-
tória regulados no título III do APCPTA (processos referidos nas alíneas a)  
a e) do n.º 1 do art. 36.º), sob a denominação ‘Processo urgentes’ ou em 
legislação avulsa — que corporizam processos principais e autónomos tele-
ologicamente dirigidos à obtenção de uma sentença que se pronuncie, num 
curto espaço de tempo, sobre o mérito da causa, com força de caso julgado 
— dos processos cautelares, disciplinados no título IV, que são acessórios e 
instrumentais a um processo principal e se destinam a neutralizar o periculum 
in mora, i.e., o dano marginal que o decurso de tempo pode causar aos bens 
e interesses materiais subjacentes ao litigio na pendência do processo prin-
cipal, garantindo uma tutela provisória e qualitativamente distinta da propor-
cionada pela composição definitiva do litigio naquele processo.

Com efeito, sendo certo que quer a tutela cautelar quer a tutela urgente 
e sumária constituem meios teleologicamente vocacionados para lidar com 
situações de urgência, são figuras conceptualmente bem distintas. 

Na tutela cautelar não existe qualquer coincidência entre a causa de 
pedir e o pedido no processo cautelar e no processo principal 2.

Já nos processos urgentes que configuram processos especiais ditos 
antecipatórios ou sumários existe uma total identidade da causa de pedir, do 
pedido e das partes relativamente a um processo principal que versasse sobre 
o mesmo litígio e seguisse o processo comum e ordinário. Simplesmente 

2 Sobre o conceito, natureza e autonomia dogmática da tutela cautelar e contraposição com 
tutela sumária, cfr. MARTINS, Ana Gouveia, A tutela cautelar no contencioso administrativo (em 
especial, nos procedimentos de formação dos contratos), Coimbra, Coimbra editora, 2005, 
pp. 35 e ss., em especial, pp. 55 e ss. Cfr. ainda FONSECA, Isabel Celeste, Introdução ao 
estudo sistemático da tutela cautelar no processo administrativo, Coimbra, almedina, 2002 e, 
numa perspetiva civilista, PINTO, Rui, A questão de mérito na tutela cautelar. A Obrigação 
Genérica de não Ingerência e os Limites da Responsabilidade Civil, Coimbra, Almedina, 2009.
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torna-se necessário, em razão da própria natureza dos bens e valores jurídi-
cos em presença ou da especial frequência dos litígios em causa, garantir às 
posições jurídicas carentes de tutela uma resolução urgente e definitiva sobre 
o mérito da causa. 

O escopo de assegurar uma decisão célere sobre o fundo da causa, vai 
ditar, por conseguinte, uma simplificação do processo comum, por via de uma 
diminuição e eliminação dos atos processuais exigidos e de um encurtamento 
dos prazos previstos. 

Contudo, a sumarização do processo não passa meramente por altera-
ções ao processo comum de ordem quantitativa, traduzindo-se também numa 
redução das garantias processuais asseguradas no processo comum (v. g., 
principio do contraditório, admissão plena dos meios de produção de prova, 
conhecimento pleno e aprofundado de todas as questões de facto e de direito 
pertinentes), podendo, comportar, por vezes, em determinados casos, a pró-
pria restrição do objecto do processo ao litígio em concreto existente entre 
as partes, abdicando-se do conhecimento da questão litigiosa no seu todo. 

Como é evidente, a redução das garantias processuais comumente pre-
vistas — e frequentemente impostas por princípios de valor constitucional ou 
de direito internacional- só se afigurará legítima caso, por um lado, se revele 
fundada na necessidade de garantir a tutela de outros bens e valores preva-
lecentes (in casu, terá que legitimar-se na urgência na obtenção de uma 
decisão célere sobre o fundo da causa, que deverá ser de tal ordem que 
justifique a prevalência do princípio da tutela efetiva e dos direitos e interes-
ses que se pretende assegurar sobre as demais garantias processuais e 
outros valores em presença) e, por outro, se apresente como adequada, 
necessária e equilibrada.

II. O REGIME COMUM DOS PROCESSOS URGENTES

Uma das principais novidades do APCPTA é o abandono do modelo 
dualista do CPTA, de acordo com o qual os processos não urgentes que se 
reportassem a pretensões emergentes da prática ou omissão de atos e normas 
regulamentares seguiam a forma da ação administrativa especial (art.35.º,  
n.º 2 e art. 46.º, n.º 1, do CPTA), baseada em parte na tramitação do recurso 
contencioso de anulação da antiga Lei de Processo dos Tribunais Adminis-
trativos, submetendo-se as restantes pretensões respeitantes a relações 
jurídico-administrativas que não fossem objecto de regulação especial — no 
Código ou em legislação avulsa — à forma de processo da ação administra-
tiva comum (art. 35.º, n.º 1, e art. 37.º), que seguia o processo de declaração 
previsto no Código de Processo Civil. 

Optou-se pela consagração de um modelo unitário de tramitação dos 
processos não-urgentes, extinguindo-se a forma da ação administrativa comum 
e reconduzindo-se todos os processos do contencioso administrativo a uma 
única forma de processo, a designada ‘ação administrativa’ (art. 35.º, n.º 1, 
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do APCPTA) que corresponde, no essencial, à forma da ação administrativa 
especial, com as adaptações necessárias resultantes da sua harmonização 
com o novo regime do Código de Processo Civil

Os processos urgentes caraterizam-se por conhecerem uma regulação 
especial que se afasta da tramitação prevista unitariamente para a forma de 
ação administrativa, a designada ‘ação administrativa urgente’ (Capítulo I do 
Título III). Sublinhe-se que se deixou cair, e bem, a anterior expressão de 
‘impugnações urgentes’ que atualmente precede a regulação do contencioso 
eleitoral e do contencioso pré-contratual (Capítulo I do Título IV do atual CPTA) 
e se contrapunha às ‘intimações’. de modo a enfatizar que aqueles processos 
não apresentam uma natureza meramente impugnatória, podendo ser dedu-
zidos no seu âmbito quaisquer pedidos, ainda que revistam natureza conde-
natória. 

A ação administrativa urgente não conhece, porém, uma tramitação uni-
tária, estando prevista uma disciplina específica, nas diversas secções do 
Capítulo I do Título III, que atende às particularidades de cada processo 
urgente. Não obstante, é possível identificar a existência de um regime comum 
aplicável a todos os processos urgentes.

Antes de mais, cumpre assinalar que no caso de cumulação de pedidos 
tramitados de acordo com a ação administrativa com um pedido correspon-
dente a uma das formas da ação administrativa urgente, o art. 5.º, n.º 1, do 
APCPTA determina que seja aplicado o regime especial do processo urgente, 
com as adaptações que se revelem necessárias, frisando-se porém, que, em 
homenagem à urgência que carateriza estes processos, deve haver um espe-
cial cuidado na promoção destas adaptações, no sentido de que devem 
cingir-se ao estritamente indispensável sempre que impliquem menor celeri-
dade do processo. 

Por outro lado, tal como já decorria do regime anterior os «processos 
urgentes e correm em férias, com dispensa de vistos prévios, mesmo em fase 
de recurso jurisdicional, e os atos da secretaria são praticados no próprio dia, 
com precedência sobre quaisquer outros», passando, porém, a esclarecer-se 
que este regime é inteiramente aplicável aos «respetivos incidentes» (art. 36.º, 
n.º 2, do APCPTA) 

Uma das novidades é a expressa previsão legal de que o julgamento 
dos processos urgentes tem lugar, com prioridade sobre os demais, logo que 
o processo esteja pronto para decisão (art. 36.º, n.º 3).

Em sede de recursos jurisdicionais, manteve-se o regime anteriormente 
previsto para os processos urgentes:

— os recursos são interpostos no prazo de 15 dias e sobem imediata-
mente, no processo principal ou no apenso em que a decisão tenha 
sido proferida, quando o processo esteja findo no tribunal recorrido, 
ou sobem em separado, no caso contrário (art. 147.º, n.º 1);

— os prazos a observar durante o recurso são reduzidos a metade e 
o julgamento pelo tribunal superior tem lugar, com prioridade sobre 
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os demais processos, na sessão imediata à conclusão do processo 
para decisão (art. 147.º, n.º 2).

O art. 36.º, n.º 4 vem esclarecer que os processos urgentes previstos 
em lei especial, na falta de especificação própria quanto à respetiva tramita-
ção, seguem os termos da ação administrativa, com os prazos reduzidos a 
metade, regendo-se, quanto ao mais, pelo disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 
36.º e, em fase de recurso jurisdicional, pelo disposto no artigo 147.º

III. CONTENCIOSO ELEITORAL

O contencioso eleitoral versa sobre os litígios emergentes de relações 
jurídico-administrativas relativas a processo eleitorais que não estejam sub-
metidos à apreciação do Tribunal Constitucional ou dos tribunais judiciais por 
lei especial, conforme decorre do disposto no art. 4.º, n.º 1, alínea m) do 
CPTA (atual art.4.º, n.º 1, alínea o), do projeto de revisão do ETAF). Em bom 
rigor, tem o seu âmbito aplicativo delimitado aos litígios emergentes de pro-
cesso eleitorais relativos a pessoas coletivas de direito público, com exclusão 
dos litígios relativos a eleições dos órgãos de soberania e autarquias locais 
realizadas em Portugal por sufrágio direto e universal. 

Procede-se a um alargamento indireto do seu âmbito de aplicação por 
força da alteração do artigo 15.º da Lei n.º 27/96, de 1 de agosto, realizada 
pelo art. 9.º do diploma que aprova a reforma do contencioso administrativo. 
As ações de declaração de perda de mandato ou de dissolução de órgãos 
autárquicos ou entidades equiparadas deixam de ser reguladas por uma forma 
de processo específica, passando a submeter-se essas ações, por remissão, 
aos termos do processo do contencioso eleitoral, previstos no Código de 
Processo nos Tribunais Administrativos.

Outra das novidades no âmbito do contencioso eleitoral é o abandono 
do princípio de impugnação unitária dos diversos vícios procedimentais rela-
tivamente ao acto dotado de definitividade horizontal, com ressalva dos atos 
relativos à exclusão ou omissão de eleitores ou elegíveis nos cadernos ou 
listas eleitorais, anteriormente consagrado no art. 98.º, n.º 3, que consubstan-
ciava um desvio ao princípio geral consagrado no art. 51.º do CPTA. 

Numa total inversão do princípio, passa a exigir-se a imediata reação 
contenciosa não apenas contra atos de exclusão, inclusão ou omissão de 
eleitores ou ilegíveis nos cadernos eleitorais mas também relativamente aos 
demais atos com eficácia externa anteriores ao ato eleitoral, i.e., de todos os 
atos inseridos no procedimento eleitoral que não sejam o respetivo acto final 
relativo ao apuramento dos resultados das eleições, assim como de cada ato 
eleitoral adotado no âmbito de procedimentos encadeados (art. 98.º, n.º 3, do 
APCPTA). 

Esta alteração consubstancia um claro desvio ao princípio geral consa-
grado no art. 51.º, n.º 3, que permite a impugnação de atos endoprocedimen-
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tais com efeitos lesivos, «sem prejuízo da faculdade de impugnação do acto 
final com fundamento em ilegalidades cometidas durante o procedimento». 
No novo regime, a ausência de reação contra atos procedimentais com efi-
cácia externa ou decisões finais adotadas no âmbito dos procedimentos 
encadeados impede o interessado de reagir contra as decisões subsequentes 
com fundamento em ilegalidades de que enfermem os atos anteriormente 
praticados (art. 97.º, n.º 3 e art. 98.º, n.º 3, do APCPTA).

Outra novidade de monta é a imposição de concentração num único 
processo, a correr num único tribunal, das múltiplas pretensões que os par-
ticipantes nestes procedimentos pretendam deduzir no contencioso adminis-
trativo, assumindo a coligação de autores natureza obrigatória.

Logo que seja intentada uma ação abrangida pelo contencioso eleitoral, 
é no âmbito desse processo e perante o tribunal em que este corra os seus 
termos que os demais interessados devem fazer valer as suas pretensões, 
desde que envolvam a apreciação do mesmo acto jurídico ou de outros atos 
praticados no mesmo contexto, impondo-se a coligação de autores no prazo 
de 10 dias a partir da publicação de anúncio da propositura da ação pelo 
meio e no local utilizados para dar publicidade ao acto ou atos a que ela se 
reporta (art. 97.º, n.os 4 e 5, do APCPTA).

No que concerne à tramitação e aos prazos estabelecidos para a prática 
dos diversos atos processuais, não se registam novidades (art. 98.º, n.os 1 e 2, 
n.os 4 e 5 do APCPTA), com ressalva de se ter deixado de restringir a admis-
sibilidade de apresentação de alegações aos casos em que tenha sido reque-
rida ou produzida prova com a contestação, o que, conjugado com a remissão 
operada pelo art. 97.º, n.º 1, do APCPTA para a marcha da ação administra-
tiva, naquilo que não for expressamente regulado, significa que se passa a 
admitir a apresentação das alegações nos termos gerais.

IV. O NOVO CONTENCIOSO DE PROCEDIMENTOS DE MASSAS E OS 
PROCESSOS EM MASSA

Uma das principais novidades do APCPTA reside na instituição de um 
novo processo urgente, o ‘contencioso dos procedimentos de massas’.

Importa não confundir esta nova forma de ação urgente, regulada no  
art. 97.º e art. 99.º do APCPTA com a figura, já conhecida, dos ‘processos 
em massa’, disciplinada no art. 48.º do CPTA, que também reveste carácter 
urgente (n.º 4 do atual art. 48.º e n.º 6 do APCPTA).

1. Os processos em massa 

O art. 48.º institui um mecanismo de agilização processual destinado a 
evitar a sobrecarga dos tribunais administrativos e a promover a uniformização 
da jurisprudência relativamente a processos já previamente instaurados que 
tenham por objeto litígios emergentes de decisões proferidas por uma mesma 
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entidade administrativa que envolvem um grande número de interessados ou 
de processos. 

No caso de se assistir a um fenómeno de massificação processual rela-
tivamente à mesma relação jurídica material ou, ainda que se reportando a 
diferentes relações jurídicas coexistentes em paralelo, estas sejam susceptíveis 
de ser decididos com base na aplicação das mesmas normas a situações de 
facto do mesmo tipo, promove-se, com respeito pelo contraditório, a realização 
de um único julgamento sobre todas as questões de facto e de direito envol-
vidas, em que intervêm todos os juízes do tribunal ou secção, dando-se 
andamento prioritário e urgente a apenas um dos processos (ou alguns deles, 
que, neste último caso, são apensados num único processo). Os demais 
processos são suspensos, incluindo os eventuais processos que venham a 
ser intentados na pendencia do(s) processo (s) selecionado(s) e preencham 
os referido pressupostos, até que seja proferida uma pronúncia transitada em 
julgado.

O APCPTA apresenta uma série de novidades nesta matéria, quer pro-
cedendo à flexibilização e à ampliação do respetivo âmbito de aplicação quer 
clarificando determinados aspetos de regime. 

Por um lado, assiste-se a uma redução para metade do número de 
processos susceptíveis de qualificação como processos em massa: se antes 
se exigia que tivessem sido instaurados mais de 20 processos, agora basta 
que sejam intentados mais de 10 processos (art. 48.º, n.º 1, do APCPTA).

Por outro lado, o âmbito aplicativo do processo de massas, atualmente 
circunscrito a processos instaurados no mesmo tribunal, passa a ser estendido 
a processos pendentes em diferentes tribunais, com a possibilidade do impulso 
para o andamento prioritário dos processo selecionados caber a qualquer dos 
presidentes dos tribunais envolvidos ou de qualquer das partes envolvidas 
(art. 48.º, n.º 4, do APCPTA). Atribui-se, neste contexto, ao Presidente do 
Supremo Tribunal Administrativo a competência para determinar a qual ou a 
quais dos processos deve ser dado andamento, com suspensão dos demais, 
oficiosamente ou mediante proposta dos presidentes dos tribunais envolvidos 
(art. 48.º, n.º 5, do APCPTA). 

Ora, num processo que reveste caráter de urgência, parece-nos menos 
feliz esta solução, que deveria ser reservada para as situações de total dis-
persão dos processos nas várias circunscrições territoriais do território nacio-
nal. Com efeito, nas situações em que sejam instaurados diversos processos 
em tribunais de círculo abrangidos pela jurisdição do mesmo Tribunal Central 
administrativo, parece-nos que seria mais eficiente conferir tal competência 
do presidente ao Tribunal Central Administrativo territorialmente competente. 
Sem prejuízo, eventualmente, de se prever uma comunicação obrigatória sobre 
a existência do processo de massas dirigida ao Supremo Tribunal adminis-
trativo, reservando-se a admissibilidade da sua intervenção caso se viesse a 
verificar que a massificação assume alcance mais vasto, extravasando a 
jurisdição dos Tribunais Centrais. 
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Assiste-se igualmente à clarificação dos efeitos da emissão de pronúncia 
transitada em julgado no processo selecionado. Notificadas as partes nos 
processo suspensos, podem os autores nos referidos processo, no prazo de 
30 dias, de acordo com o art. 48.º, n.º 7, do APCPTA, optar por:

a)  Desistir do pedido;
b)  Requerer ao tribunal a extensão ao seu caso dos efeitos da sentença 

proferida, deduzindo qualquer das pretensões executivas enunciadas 
nos n.os 3, 4 e 5 do artigo 176.º, seguindo-se, com as devidas adap-
tações, a tramitação prevista nos arts. 177.º a 179.º;

c)  Requerer a continuação do seu próprio processo, caso não se con-
forme com a sentença proferida no processo selecionado;

d)  Recorrer da sentença proferida no processo selecionado mas apenas 
quando esta não tenha sido objeto de recurso, podendo, em caso 
de procedência do recurso, requerer a extensão ao seu caso dos 
efeitos da sentença proferida.

2. O contencioso de procedimentos de massa

O novo ‘contencioso urgente de procedimentos de massas’ visa, por seu 
lado, assegurar a concentração num único processo, a correr num único tri-
bunal, as múltiplas pretensões que os interessados em litígios emergentes de 
concursos de pessoal, procedimentos de realização de provas ou procedi-
mentos de recrutamento pretendam vir a deduzir no contencioso administrativo 
(art. 99.º do APCPTA).

Ou seja, trata-se de um meio processual que não tem por objecto pro-
cessos de massa já instaurados mas antes a concentração obrigatória num 
único processo dos processos a instaurar no estrito domínio dos litígios res-
peitantes a procedimentos de massa, em domínios como os dos concursos 
de recrutamento de dirigentes ou outros concursos de pessoal na Administra-
ção Pública e da realização de exames, com um elevado número de partici-
pantes. A exigência de que o número de interessados seja em número 
superior a 20 revela alguma incoerência no critério legal para a qualificação 
de processos como processos massificados, face à redução para o número 
superior a 10 processos registada no art. 48.º, devendo-se, provavelmente, a 
um lapso do legislador, que convinha suprir.

O contencioso de procedimentos de massa consubstancia, por conse-
guinte, um mecanismo processual preventivo destinado a evitar ab initio a 
instauração de diversos processo em diversos tribunais, impondo a propositura 
da ação que respeite às matérias enunciadas e envolva participantes em 
número superior a 20, por regra 3, no Tribunal Administrativo de Círculo de 

3 A regra é afastada quando, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 20.º do PCPTA, se tratem 
de processos respeitantes à prática ou omissão de normas e atos administrativos das Regiões 
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Lisboa, sendo os demais processos obrigatoriamente apensados ao que for 
intentado em primeiro lugar, segundo o disposto no art. 28.º (art. 99.º, n.º 2, 
2.º parte e art. 99.º, n.º 4, do APCPTA).

O que significa que, uma vez intentada a primeira ação abrangida pelo 
contencioso dos procedimentos de massas, fica precludida a admissibilidade 
de vir a intentar uma ação separada que envolva a apreciação do mesmo 
acto jurídico ou de outros atos praticados no mesmo contexto (art. 97.º,  
n.º 4). Para lograr o escopo de concentração num único processo, de modo 
a dar resposta célere e integrada aos litígios em causa, o juiz, no despacho 
liminar do primeiro processo intentado, manda publicar anúncio da propositura 
da ação pelo meio e no local utilizados para dar publicidade ao acto ou atos 
a que ela se reporta, a fim de promover a coligação de autores pelo prazo 
de dez dias (art. 97.º, n.º 5). Será, portanto, no âmbito do primeiro processo 
que foi intentado que os demais interessados devem fazer valer as suas 
pretensões.

Dada a natureza obrigatória da coligação e da apensação dos processos, 
conjugada com a fixação de um prazo muito curto para a propositura da ação 
(um mês) e para a promoção da coligação (dez dias), impõem-se redobrados 
cuidados aos interessados no sentido de verificar que se foi promovida a 
referida publicação, sob pena de se perder o direito de acesso à justiça 
administrativa. 

Há que ter também especial atenção para o facto de os articulados no 
contencioso de procedimentos de massas obedecerem a um modelo especí-
fico e particular, a aprovar por portaria do membro do Governo responsável 
pela justiça (art. 99.º, n.º 3). 

De qualquer modo, no caso de se perder a oportunidade de participação 
direta no processo, deve entender-se que será sempre possível lançar mão 
do mecanismo de ‘extensão de efeitos de sentenças’ previsto no art. 161.º 
do CPTA, uma vez que este regime está especialmente pensado para situa-
ções em que existam vários casos perfeitamente idênticos, nomeadamente, 
no domínio do emprego público e em matéria de concurso (art. 161.º, n.º 2, 
corpo do preceito). Indispensável é que se verifiquem os respetivos pressu-
postos (art. 161.º, n.os 1 e 2), o que requer, a nosso ver, as devidas adapta-
ções. Com efeito, não faz sentido exigir que, por se tratar de um processo 
massificado, tenham sido decididos em três casos, por sentença transitadas 
em julgado, os processos selecionados (art. 161.º, n.º 2, alínea a)), uma vez 
que tal requisito está gizado para os processos em massa regidos pelo art. 
48.º. In casu deverá ser suficiente que tenha sido proferida uma sentença 
favorável no âmbito do contencioso de procedimentos de massas. 

Seria, todavia, aconselhável, por elementares razões de segurança jurí-
dica — até porque o art. 161.º foi objecto de alterações no APCPTA, sem que 

Autónomas e das autarquias locais, assim como das entidades por elas instituídas, e das 
pessoas coletivas de utilidade pública, caso em que deverão ser intentados no tribunal da 
área da sede da entidade demandada
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se faça qualquer menção às situações de contencioso de procedimentos de 
massas (ou do contencioso eleitoral) — prever expressamente esta possibili-
dade e fixar os seus pressupostos específicos. 

O ‘contencioso de procedimentos de massas’ apresenta, por conseguinte, 
um âmbito aplicativo e um regime jurídico diverso dos ‘processos em massa’ 
previsto no art. 48.º.

Na verdade, para lá da aplicação do regime comum aos processos 
urgentes, assiste-se a uma redução dos prazos previstos no regime geral para 
a impugnação ou condenação na prática de atos administrativos praticados 
no âmbito de procedimentos de massa:

prática de atos devidos é fixado no prazo de um mês (art. 99.º,  
n.º 2, 1.ª parte), sendo previsível, que à semelhança do que tem sido 
entendimento jurisprudencial constante no âmbito do contencioso 
pré-contratual urgente, que tal prazo se refira não apenas a actos 
anuláveis mas também a actos nulos;

alínea a))

relator, ou para o despacho deste a submeter o processo a julga-
mento (art. 99.º, n.º 5, alínea b));

n.º 5, alínea c)).

A preocupação em garantir uma decisão célere está subjacente também 
à imposição de que, nos processos da competência de tribunal superior, o 
julgamento tenha lugar, independentemente de vistos, na primeira sessão que 
tenha lugar após o despacho proferido pelo relator a submeter o processo a 
julgamento, quando, naturalmente, se trate de um caso que não seja decidido 
pelo relator (art. 99.º, n.º 6). 

Do exposto resulta patente que o contencioso de procedimentos de 
massas apresenta maior similitude com o contencioso urgente pré-contratual 
do que propriamente com o contencioso eleitoral. 

Com efeito, a maior proximidade com o contencioso pré-contratual urgente 
manifesta-se quer numa óptica formal, sendo notória ao nível da própria tra-
mitação e fixação dos respetivos prazos, quer numa dimensão substancial 
que atenda às matérias envolvidas e ao correlativo fundamento da urgência 
na resolução do caso — procedimentos de formação de contratos relativos a 
pessoal e recrutamento e procedimentos de realização de provas, que impli-
cam juízos de avaliação e/ou de seleção e que, portanto, postulam uma 
definição célere e estável do litigio de modo a neutralizar situações de pro-
dução de facto consumado.

Não se compreende, assim, a opção do legislador em inserir numa única 
e mesma secção o contencioso de procedimento de massas e o contencioso 

1
2
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eleitoral e a sua submissão a um regime comum no art. 97.º do APCPTA. 
Sobretudo tendo presente os particulares aspectos do regime que partilham 
em comum:

 (i)  a restrição do seu campo aplicativo ao «contencioso dos atos 
administrativos» (art. 97.º, n.º 1), circunscrevendo-se, aparente-
mente, as pronúncias a emitir no âmbito destes processos a 
«pronúncias de anulação, declaração de nulidade ou inexistência 
de atos administrativos e/ou de condenação à prática de atos 
devidos» (art. 97.º, n.º 2), restrição que é corroborada em sede de 
contencioso de procedimentos de massa (art. 99.º, n.º 1) que cinge 
o «contencioso dos atos administrativos praticados no âmbito de 
procedimentos de massa» às «ações respeitantes à prática ou 
omissão de atos administrativos».

 (ii)  o princípio da preclusão do direito de impugnação das decisões 
finais dos procedimentos na ausência de reação imediata a atos 
lesivos com eficácia externa no decurso do procedimento ou no 
âmbito de procedimentos encadeados (art. 97.º, n.º 3);

 (iii)  o princípio da obrigatoriedade de concentração num processo único 
de todas as questões suscitadas no respetivo âmbito, com coliga-
ção necessária dos autores (art. 97.º, n.º 4 e 5 do APCPTA);

Ora, se ainda se pode admitir que no âmbito dos processos eleitorais 
abrangidos pelo contencioso eleitoral a (i)legalidade de normas regulamenta-
res pode não revestir de grande relevo prático, o mesmo já não se poderá 
afirmar em matéria de concursos de pessoal, procedimentos de recrutamento 
e procedimentos de realização de provas, domínio em que abundam as nor-
mas regulamentares e se afigura especialmente premente a admissibilidade 
da sua impugnação. 

Poderá argumentar-se, em contrário, que está sempre aberta a possibi-
lidade de invocação da invalidade de normas regulamentares, a título inciden-
tal, no âmbito do processo dirigido contra o acto de aplicação, nos termos 
gerais previstos no art. 73.º, n.º 3 do APCPTA. Mas tal não suprime o problema 
das normas cujos efeitos se produzam imediatamente, sem dependência de 
um acto administrativo de aplicação e que podem, designadamente, impedir 
a própria participação no procedimento em causa.

Acresce que não se vislumbra qualquer fundamento material legítimo que 
justifique que nos procedimentos de formação de contratos abrangidos pelo 
âmbito aplicativo do contencioso pré-contratual — com o qual o contencioso 
de procedimentos de massa apresenta mais similitude — se preveja a pos-
sibilidade de impugnação direta e imediata das disposições contidas dos 
documentos conformadores do procedimento pré-contratual com fundamento 
na sua ilegalidade, ainda que não se tratem de normas imediatamente ope-
rativas (art. 101.º do CPTA e art. 103.º do APCPTA), dentro da lógica comu-
nitária de instituição de um sistema contencioso enformado pelo escopo de 
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uma antecipação da tutela, procurando promover a correção das ilegalidades 
enquanto o procedimento de formação do contrato ainda está em curso, 
quando tal possibilidade está de todo vedada no contencioso de procedimento 
de massas. Mais, 

A solução é tão ou mais bizarra quando, concomitantemente, no âmbito 
do contencioso de procedimentos de massas se pretende forçar a todo o 
custo uma antecipação da tutela, impondo-se a reação imediata contra todas 
as ilegalidades cometidas no decurso do procedimento e afastando-se o 
princípio da faculdade de impugnação dos atos consequentes, maxime, do 
acto final do procedimento com fundamento em ilegalidades cometidas ao 
longo da sequência procedimental.

Consideramos, assim, pelas razões aduzidas, que se deveria proceder 
a uma total reformulação da sistematização do contencioso eleitoral e do 
contencioso de procedimentos de massas, autonomizando-os em secções 
separadas e que fosse ponderado o afastamento, no âmbito do contencioso 
de procedimentos de massas, dos aspetos de regime referidos em (i) e (ii). 

No mínimo, preconiza-se uma alteração do regime previsto, passando a 
prever-se a possibilidade de impugnação direta de regulamentos imediata-
mente operativos ou mesmo de regulamentos que só produzem efeitos 
mediante um acto administrativo de aplicação, muito embora, neste caso, se 
devesse ressalvar a faculdade de impugnação do acto de aplicação, sem que 
a ausência de impugnação da norma regulamentar envolva qualquer efeito 
preclusivo, à semelhança do que sucede no âmbito do contencioso pré-con-
tratual (art. 103.º, n.º 3, do APCPTA). 

Na falta de uma intervenção legislativa, haverá que lançar mão do prin-
cípio geral da livre cumulação de pedidos previsto no art. 4.º, observando-se 
a forma do contencioso urgente de procedimentos de massas, com as devidas 
adaptações, nos termos gerais previstos no art. 5.º, n.º 1, do APCPTA.

V. INTIMAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO, CONSULTA DE 
PROCESSOS E PASSAGEM DE CERTIDÕES 

Este processo urgente, regulado nos arts. 104.º a 108.º do APCPTA4, 
visa a emissão de uma condenação, com caráter de urgência, na prestação 
de facto ou de entrega de coisa: a prestação de informação, a consulta de 
processos e a passagem de certidões. 

O seu âmbito aplicativo manteve-se integralmente intocado. Trata-se de 
um meio processual que vem concretizar o direito fundamental à informação 
e ao acesso a documentos e registos administrativos consagrado no art. 268.º, 
n.os 1 e 2 da Constituição, direito de natureza análoga aos direitos liberdades 

4 Cumpre assinalar que, por lapso evidente, o anteprojecto não autonomiza a secção relativa 
a esta intimação, estando formalmente integrada na secção relativa ao contencioso pré-
-contratual urgente.
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e garantias, abrangendo no seu âmbito quer o direito à informação procedi-
mental, disciplinado no ponto de vista substantivo nos arts.61.º a 64.º do 
Código do Procedimento administrativo, quer o direito à informação de acesso 
aos arquivos e registos administrativos (direito a informação não procedimen-
tal), regulado pela Lei n.º 46/2007, de 24 de Agosto e pela Lei n.º 19/2006, 
de 12/06. 

A intimação para prestação de informações, consulta de processos e 
passagem de certidões pode funcionar como um meio processual perfeita-
mente autónomo ou como meio complementar a outro processo principal, no 
caso de notificação ou publicação insuficiente nos termos do art. 104.º, n.º 2, 
art. 60.º e art. 106.º.

Não se registam grandes novidades ao nível da tramitação em geral, 
sendo embora de assinalar que agora se fixou um prazo de cinco dias para 
o júri proferir a decisão sobre o pedido de intimação, suprindo-se, assim, uma 
gravosa lacuna do regime anterior (art. 107.º, n.º 2, in fine do APCPTA).

A principal inovação tem lugar em sede do regime aplicável às intimações 
para o exercício do direito de acesso aos arquivos e registos administrativos. 
A intimação para o exercício do direito à informação não procedimental só 
possa ser requerida se, perante o indeferimento total ou parcial ou a ausên-
cia de resposta aos requerimento apresentado pelo interessado à entidade 
administrativa competente5, dentro do prazo legal, o interessado se tiver 
dirigido, no prazo de 20 dias, à Comissão de Acesso aos Documentos Admi-
nistrativos (CADA) para obter a satisfação da sua pretensão (art. 105.º, n.º 3, 
do APCPTA). 

A intervenção prévia da CADA passa, assim, a constituir um pressuposto 
necessário de acesso à justiça administrativa.

Apenas poderá ser intentada a intimação judicial para acesso aos arqui-
vos e registos administrativos, também no prazo de 20 dias, quando a pre-
tensão do interessado tiver sido objeto de pronúncia desfavorável ou não tiver 
obtido resposta da CADA dentro do prazo legalmente estabelecido (art. 105.º, 
n.º 4, alínea a) do APCPTA) ou, não obstante ter sido objeto de pronúncia 
favorável da CADA, a entidade requerida não lhe dado satisfação dentro do 
prazo legalmente estabelecido (art. 105.º, n.º 4, alínea b), do APCPTA).

É neste contexto que se inserem as alteração aos artigos 14.º, 15.º, 23.º, 
27.º e 31.º da Lei n.º 46/2007, de 24/08 (Lei de acesso aos documentos 
administrativos e que regula a sua reutilização) e ao artigo 14.º da Lei  
n.º 19/2006, de 12/06 (Lei que regula o acesso à informação sobre ambiente), 
operadas pelo art. 10.º e 11.º, respectivamente, do projeto de Decreto-Lei que 
procede à revisão do contencioso administrativo, de modo a compatibilizar 
tais diplomas com as alterações introduzidas no APCPTA ao regime da inti-

5 O art. 105.º, n.º 1, do APCPTA vem clarificar que a intimação deve ser requerida contra a 
pessoa coletiva de direito público, o ministério ou a secretaria regional cujos órgãos sejam 
competentes para facultar a informação ou a consulta, ou passar a certidão.
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mação para prestação de informação, consulta de processos e passagem de 
certidões, relativamente ao direito à informação não procedimental.

Merece especial destaque a nova redação do art. 15.º da Lei n.º 46/2007, 
de 24/08, em que se disciplina a queixa para a CADA contra falta de resposta, 
indeferimento ou outra decisão limitadora do acesso a documentos adminis-
trativos, especificando-se que «da prévia apresentação da referida queixa 
depende a possibilidade de dedução, junto dos tribunais administrativos, de 
pedido de intimação para a prestação de informações, consulta de processos 
ou passagem de certidões» (art. 15.º, n.º 2) 

Inovadora é igualmente a habilitação legal estabelecida no art. 31.º, n.º 2, 
alínea d) do mesmo diploma para a delegação de poderes da CADA no seu 
presidente para apreciar e decidir sobre questões que já tenham sido apre-
ciadas pela CADA de modo reiterado

Por sua vez, o art. 14.º da Lei n.º 19/2006, de 12/06 passou a prever 
que, quando não seja dada integral satisfação ao pedido de acesso requerido 
pelo interessado, este pode apresentar queixa à CADA e requerer ao tribunal 
administrativo competente a intimação da entidade requerida, nos termos 
previstos na Lei de Acesso aos Documentos Administrativos e no Código de 
Processo nos Tribunais Administrativos (n.º 1), mantendo-se a possibilidade 
de os terceiros lesados pela divulgação da informação também poderem 
recorrer aos meios de tutela previstos na lei (n.º 2).

VI. INTIMAÇÃO PARA PROTEÇÃO DE DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS

A intimação para proteção de direitos, liberdades e garantias vem regu-
lada nos arts. 109.º a 111.º do APCPTA, não se tendo verificado qualquer 
alteração dos seus pressupostos ou seu âmbito aplicativo (art. 109.º).

São de aplaudir as alterações efetuadas ao nível do despacho liminar e 
da tramitação subsequente, incluindo a decisão sobre o processo de intimação, 
por se revelarem bem mais adequadas aos valores tutelados neste processo 
urgente, imprimindo-lhe maior celeridade, o que exponencializa, naturalmente, 
o efeito útil desta intimação. 

Uma vez distribuído, o processo passa a ser «concluso ao juiz com a 
maior urgência, para despacho liminar, que tem que ser proferido no prazo 
máximo de quarenta e oito horas», no qual, sendo a petição admitida, é 
ordenada a citação da outra parte para responder no prazo de sete dias  
(art. 110.º, n.º 1, do APCPTA).

De registar ainda que o anterior prazo de cinco dias para o juiz decidir 
(atual art. 110.º, n.º 2, do APCPTA) surge agora como o prazo máximo admis-
sível para ser proferida uma decisão, prescrevendo-se que «o juiz decide o 
processo no prazo necessário para assegurar o efeito útil da decisão», 
enfatizando-se que, em função das circunstâncias do caso, deve o juiz pro-
mover a adoção de uma decisão no prazo adequado à urgência do caso, não 
devendo contar necessariamente com o prazo de cinco dias para o fazer  
(art. 111.º, n.º 1, do APCPTA).
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Assiste-se ainda a uma nova sistematização dos diversos preceitos 
orientada para uma mais clara e lógica apreensão do regime e da respetiva 
tramitação, que é também de louvar (art. 110.º e art. 111.º do APCPTA).

A principal novidade reside, porém, na possibilidade de convolação dos 
processos de intimação para proteção de direitos, liberdades e garantias em 
processos cautelares. Dispõe o novo art. 110.º-A que quando verifique que 
as circunstâncias do caso não são de molde a justificar o decretamento de 
uma intimação, por se revelar suficiente a adoção de uma providência cau-
telar, o juiz, no despacho liminar, fixa prazo para o autor substituir a petição, 
para o efeito de requerer a adoção de providência cautelar, seguindo-se, se 
a petição for substituída, os termos do processo cautelar.

Todavia, tendo presente que entre a notificação do despacho liminar que 
determina a substituição da petição por um requerimento de providência cau-
telar e a entrada desse requerimento pode decorrer um lapso de tempo apto 
a causar prejuízos graves aos direitos que se pretende tutelar (perigo de 
retardamento ou perigo de infrutuosidade 6), deve o juiz, em situações de 
especial urgência — mormente, em casos de lesão iminente e irreversível do 
direito, liberdade e garantia invocado, que deixou, em qualquer caso, de 
constituir um pressuposto legalmente previsto, muito embora possa corporizar 
um caso emblemático de especial urgência — decretar provisoriamente a 
providência que considere mais adequada em função das circunstâncias do 
caso concreto. O decretamento provisório da providência deve ser decidido 
no mesmo despacho liminar que determina a convolação, sem quaisquer 
outras formalidades ou diligências, sendo, nesse caso, aplicável o disposto 
no artigo 131.º (art. 110.º-A, n.º 2 do APCPTA). 

Realce-se que a remissão para o disposto no art. 131.º deve ser realizada 
com as devidas adaptações, não se justificando proceder à audiência do 
requerido, ao contrário do que vem previsto no art. 131.º, n.º 2, uma vez que 
o decretamento provisório da providência cautelar no âmbito da intimação 
para proteção de direitos, liberdades e garantias está dispensado de «quais-
quer outras formalidades ou diligências», nos termos supra descritos. 

Deverá sim, nos termos gerais, ser notificado o decretamento provisório 
de imediato às entidades que o devem cumprir, que poderão sempre, se assim 
o entenderem, e de modo fundamentado, solicitar o seu levantamento  
(art. 131.º, n.º 4 e 5 do APCPTA).

De qualquer modo, concorre neste sede uma causa particular de cadu-
cidade do decretamento provisório, uma vez que se extinguem os seus efei-

6 O perigo de retardamento reporta-se àquela situações em que o simples decorrer do tempo 
até que seja concedida tutela cautelar causa diretamente um prejuízo ao lesado em virtude 
da não satisfação do seu direito no período interino correspondente. Já o perigo de infrutu-
osidade prende-se com a necessidade de assegurar preventivamente os meios idóneos a 
garantir a utilidade e eficácia do processo cautelar por poderem, medio tempore, ocorrer 
eventos prejudiciais que tornem impossível ou dificultem a atuação da providência cautelar 
a requerer.
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tos se, no prazo de cinco dias, o autor não tiver requerido a adoção de 
providência cautelar (art. 110.º-A, n.º 3, do APCPTA).

Estranhamente, o APCPTA não previu a situação inversa à regulada no 
art. 110.º-A, i.e., a convolação de processos cautelares em processos de 
intimação para proteção de direitos, liberdades e garantias, hipótese que, pese 
embora a inexistência de uma específica base legal, já foi admitida, por acór-
dão do Tribunal Central Administrativo Norte, de 12 de março de 2009, num 
caso em que se tratava de garantir o direito de ingresso no ensino superior.

VI. CONTENCIOSO PRÉ-CONTRATUAL

O regime do contencioso pré-contratual foi objecto de profundas altera-
ções, em parte devidas à necessidade da sua adequação aos imperativos 
comunitários constantes da Diretiva n.º 66/2007/CE, de 11/12, que veio refor-
çar as garantias contenciosas em matéria de contratos públicos e introduzir 
alterações introduzidas às Diretivas ‘meios contenciosos’ (Diretivas n.º 89/665/
CEE e n.º 92/13/CEE) e da Diretiva n.º 23/2014/UE, de 26/02 que, pela pri-
meira vez na ordem comunitária, veio disciplinar o regime da contratação 
pública dos contratos de concessão de serviços públicos e de obras públicas. 

Assiste-se ao alargamento do âmbito do contencioso pré-contratual aos 
contratos de concessão de serviços públicos e clarifica-se que os pedidos de 
condenação à prática do ato devido integram o âmbito natural do contencioso 
pré-contratual, juntamente com os pedidos impugnatórios de atos (art. 100.º, 
n.º 1 do APCPTA).

Tal como resulta do preâmbulo do projeto de Decreto-Lei que revê o 
CPTA, diversas modificações reconduzem-se a «clarificar múltiplas questões 
que se vinham colocando na prática jurisprudencial», designadamente no que 
diz respeito à admissibilidade de cumulação de pedidos, passando-se a reme-
ter expressamente para o regime geral de cumulação estabelecido no art. 4.º 
(artigo 100.º) e ao contencioso de impugnação do programa e demais docu-
mentos conformadores do procedimento pré-contratual, cujo regime se revelava 
particularmente parco.

O art. 103.º do APCPTA vem, assim, densificar e desenvolver o regime 
de declaração de ilegalidade dos documentos conformadores do procedimento 
pré-contratual, regulando diversos aspetos do seu regime que suscitavam 
dúvidas e insegurança na sua aplicação, mormente, no que respeita:

-
mas regulamentares; 

esclarecendo-se que é admitida a sua dedução durante toda a pen-
dência do procedimento pré-contratual, sem que esta possibilidade 
produza, porém, qualquer efeito preclusivo da impugnação dos seus 
atos praticados em sua execução; 
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atos administrativos de aplicação de normas constantes daqueles 
documentos.

Regista-se, porém, que continua a não estar prevista a sua cumulação 
com o pedido de correcção da ilegalidade de normas regulamentares, que 
revestirá a modalidade de pedido de condenação na emissão de norma, nos 
termos previstos no art. 77.º do APCPTA, ou, pelo menos, de pedido de con-
denação da entidade adjudicante na prática dos actos e operações necessá-
rios ao restabelecimento da situação que existiria se não tivesse sido omitida 
ou emitida ilegalmente a norma. A previsão de dedução deste pedido revela-
-se particularmente pertinente neste domínio, onde a discricionariedade do 
conteúdo das peças procedimentais se encontra fortemente reduzida, mercê 
do extremo detalhe da disciplina legal e comunitária sobre o regime da con-
tratação pública. Em todo o caso, a remissão prevista no art. 100.º para o 
regime geral de cumulação de pedidos permite suprir esta omissão.

Já no que respeita à aplicabilidade do regime do art. 45.º e do novo  
art. 45.º-A (ex vi artigo 102.º, n.º 6 do APCPTA) não se trata de uma simples 
clarificação, ao contrário do que se pretende sugerir o referido preâmbulo. 
Com efeito, enquanto que no regime atualmente em vigor apenas quando, na 
pendência do processo pré-contratual urgente, se verifica a existência de uma 
situação de impossibilidade absoluta que obsta à satisfação dos interesses 
do autor é que o tribunal pode convidar as partes a acordarem no montante 
de indemnização a que o autor tem direito, seguindo-se os trâmites previstos 
no art. 45.º (modificação objetiva da instância), no regime geral previsto no 
art. 45.º poderá também ser considerado relevante para este efeitos a invo-
cação por parte da entidade demandada de que o cumprimento dos deveres 
a que seria condenada originaria um excecional prejuízo para o interesse 
público. 

O que significa que, em sede do processo declarativo contencioso pré-
-contratual, se dava total prevalência à reconstituição natural da situação 
violada em detrimento de uma tutela meramente ressarcitória, com ressalva 
das situações de objetiva e absoluta impossibilidade de satisfação dos inte-
resses do autor. Tal solução era conforme com o sistema contencioso comu-
nitário gizado para impor o respeito pelo regime da contratação pública pre-
ferencialmente por via da expurgação e correção das ilegalidades do 
procedimento adjudicatório, apresentando-se a via indemnizatória como ultima 
ratio..

No modelo do APCPTA deixa de existir, porém, neste domínio qualquer 
especificidade, remetendo-se em bloco para o regime geral de modificação 
da instância, que permite a convolação de uma tutela impugnatória numa 
tutela puramente indemnizatória em situações de excecional prejuízo para o 
interesse público e de impossibilidade objectiva.

Fonte de preocupações acrescidas é o novo regime previsto no art. 45.º-A, 
n.º 1, que vem admitir aquela convolação quando, tendo sido deduzido pedido 
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respeitante à invalidade de contrato por violação das regras relativas ao res-
petivo procedimento de formação, o tribunal:

«a) Verifique que já não é possível reinstruir o procedimento pré-
-contratual, por entretanto ter sido celebrado e executado o contrato;

b) Proceda, segundo o disposto na lei substantiva, ao afastamento 
da invalidade do contrato, em resultado da ponderação dos interesses 
públicos e privados em presença.»

Estão, assim, lançadas as sementes da destruição da eficácia do con-
tencioso pré-contratual urgente caso se passe a considerar que basta a mera 
celebração do contrato e o início da sua execução para inviabilizar, nos termos 
da lei, a reinstrução do procedimento pré-contratual, convertendo-se o pro-
cesso num processo indemnizatório.

É evidente que o art. 45.º-A, n.º 1, alínea a), apenas deve conhecer 
aplicação nos casos em que o contrato foi não apenas celebrado mas também 
integralmente executado, extinguindo-se a relação contratual pelo cumprimento 
das suas obrigações. Não já quando se tenha dado início à sua execução 
porquanto nesse caso não se verifica uma situação de impossibilidade abso-
luta que constitui uma causa legítima geral de inexecução de sentença  
(art. 163.º e art. 175.º do CPTA) que legitima a conversão da execução de 
sentença numa indemnização devida pela inexecução (art. 166.º e art. 178.º 
do CPTA), regime que o art. 45.º e o art. 45.º-A do APCPTA antecipam para 
a fase declarativa. Quando muito apenas se deve admitir que, em caso de 
excecional prejuízo para o interesse público, um contrato ainda em execução 
possa conduzir à convolação do processo numa pretensão indemnizatória. 

Neste cenário, reveste especial importância a consagração do efeito 
suspensivo automático decorrente da impugnação do acto de adjudicação no 
art. 103.º-A do APCPTA, na esteira das exigências comunitárias estabelecidas 
pela Diretiva n.º 2007/66/CE. 

Ora, como já tivemos ocasião de esclarecer quando apresentámos uma 
proposta para uma reforma do regime geral de decretamento provisório das 
cautelares e a consagração do efeito suspensivo automático por via da impug-
nação do ato de adjudicação 7, «o escopo primordial da Diretiva n.º 2007/66/CE 
é a melhoria da eficácia do recurso em matéria de adjudicação de contratos 
públicos para efeitos de garantir uma tutela adequada dos interesses dos 
operadores económicos no domínio da contratação pública.» (…)

«Tal como resulta do considerando n.º 4, a Diretiva 2007/66/CE veio 
procurar, entre outras finalidades, instituir mecanismo eficazes para obviar à 
prática generalizada de precipitar e acelerar a celebração do contrato na 
sequência de um procedimento pré-contratual eivado de vícios, de modo a 

7 Cfr. MARTINS, Ana Gouveia, «Perspectivas de evolução da tutela provisória do processo cau-
telar», in CJA n.º 79, janeiro/fevereiro de 2010, pp. 15 e ss, em especial, pp. 21 e ss.
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produzir uma situação de facto consumado (‘corrida à assinatura’). Com efeito, 
esclarece-se que “entre as deficiências assinaladas [nas Diretivas n.º 89/665/CEE 
e n.º 92/13/CEE] figura, em especial, a inexistência de um prazo que permita 
interpor um recurso eficaz entre o momento da decisão de adjudicação e o 
da celebração do contrato em causa. Por vezes, essa inexistência conduz a 
que as entidades adjudicantes, que pretendem tornar irreversíveis as conse-
quências da decisão de adjudicação contestada, procedam rapidamente à 
assinatura do contrato. A fim de obviar a esta deficiência, que constitui um 
obstáculo sério a uma tutela jurisdicional efetiva dos proponentes em causa, 
nomeadamente dos proponentes que ainda não tenham sido definitivamente 
excluídos, é necessário prever um prazo suspensivo mínimo, durante o  
qual a celebração do contrato em questão fique suspensa, independentemente 
do facto de a celebração ocorrer ou não no momento da assinatura do  
contrato”. 

A Diretiva veio, assim, impor dois mecanismos distintos para a prosse-
cução daquele escopo. Por um lado, o art. 2.º-A, n.º 2, vem estabelecer a 
obrigatoriedade da adoção de uma cláusula de standstill, i.e., de um prazo 
suspensivo obrigatório mínimo de 10 dias entre a decisão de adjudicação e 
a celebração do contrato, tal como já decorria da jurisprudência comunitária 
firmada no acórdão Comissão/Áustria, de 24 de Julho de 2004, solução que 
já foi positivamente consagrada no art. 104.º, n.º 1, alínea a) do Código dos 
Contratos Públicos 8. Este prazo destina-se a garantir que os concorrentes 
preteridos possam tomar conhecimento e analisar a decisão de adjudicação 
a fim de avaliar da necessidade de tutela dos seus direitos e interesse legí-
timos, salvaguardando a possibilidade real de um ‘recurso’, e, designadamente, 
de um pedido de ‘medidas provisórias’ antes da celebração do contrato (con-
siderando n.º 6). 

Por outro lado, sempre que seja interposto um meio gracioso necessário 
(v.g. reclamação ou recurso hierárquico) ou contencioso (v. g. acção impug-
natória ou de condenação à prática do acto devido), a grande novidade 
consiste na imposição da consagração do efeito suspensivo automático decor-
rente da impugnação do acto de adjudicação. O art. 2.º, n.º 3 da Directiva  
n.º 2007/66/CE preceitua o seguinte: «Caso seja interposto recurso de uma 
decisão de adjudicação de um contrato para um órgão que decida em primeira 
instância, independente da entidade adjudicante, os Estados-Membros devem 
assegurar que a entidade adjudicante não possa celebrar o contrato antes de 
a instância de recurso ter tomado uma decisão, quer sobre o pedido de 
medidas provisórias, quer sobre o pedido de recurso. A suspensão não pode 

8 O art. 104.º, n.º 1, alínea a) do CCP estabelece que: «A outorga do contrato deve ter lugar 
no prazo de 30 dias contados da data da aceitação da minuta ou da decisão sobre a recla-
mação, mas nunca antes de: a) Decorridos 10 dias contados da data da notificação da 
decisão de adjudicação.». O n.º 2 do mesmo preceito ressalva, porém, as situações em que 
não há lugar ao período de standstill. 
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cessar antes do termo do prazo suspensivo a que se referem o n.º 2 do  
artigo 2.º-A e os n.os 4 e 5 do artigo 2.º-D». 

A Diretiva confere, porém, alguma margem de liberdade no que concerne 
à fixação do termo final desse efeito suspensivo automático. Admite-se que 
o efeito suspensivo automático cesse com a decisão sobre a concessão de 
providências cautelares ou que se mantenha até que seja proferida uma 
decisão final sobre o mérito da causa, no meio gracioso ou contencioso prin-
cipal (art. 2.º, n.º 3 e considerando n.º 12).» (…)

«O legislador terá, por conseguinte, três opções: (i) consagrar o efeito 
suspensivo automático do acto de adjudicação durante toda a pendência do 
meio contencioso principal, (ii) fazer coincidir o termo final do efeito suspensivo 
com a decisão cautelar ou, como consideramos preferível, (iii) introduzir um 
mecanismo que permita, na pendência do próprio processo cautelar, avaliar 
da manutenção ou levantamento do efeito suspensivo automático 9. » (…)

«Deve, por conseguinte, o legislador prever, um mecanismo que permita 
aos contra-interessados e à entidade adjudicante requer o levantamento do 
efeito suspensivo ou, em alternativa, instituir uma fase de apreciação prelimi-
nar judicial, ouvidos que sejam os vários interessados, na qual se decida 
sobre a manutenção ou levantamento do efeito suspensivo» (…). 

«Em suma, é o próprio Direito comunitário que impõe a suspensão auto-
mática da eficácia do acto de adjudicação. No que concerne à impugnação 
de outros atos ou normas pré-contratuais, bem como à dedução de outros 
pedidos, maxime, a condenação à prática do acto devido ou a abstenção da 
prática de um acto lesivo, é de aplicar regime geral da tutela cautelar previsto 
no art. 132.º, regendo-se o decretamento provisório de providências cautela-
res pelo regime previsto no art. 128.º (suspensão da execução do acto) e do 
art. 131.º (decretamento provisório), à luz de uma interpretação conforme com 
o Direito comunitário.»

O art. 103.º-A do APCPTA estabelece que impugnação de atos de adju-
dicação faz suspender automaticamente os efeitos do ato impugnado, se tal 
já não tiver sido obtido em sede cautelar. É indubitável que este efeito é 
inteiramente aplicável a toda e qualquer impugnação do acto de adjudicação 
no âmbito do contencioso pré-contratual, não constituindo uma mera garantia 
de continuidade da suspensão operada pelo regime de standstill previsto no 
Código dos Contratos Públicos (CCP). Terá, assim, aplicação inclusive nas 
situações que o CCP dispensou a obrigação de respeito de standstill 10.

9 Propugnando a instituição de um efeito suspensivo automático sobre o procedimento decor-
rente da impugnação judicial do acto de adjudicação e ainda a eficácia suspensiva automá-
tica de qualquer requerimento de tutela cautelar, complementada com a exigência de uma 
validação judicial sobre o levantamento ou manutenção daquele efeito no prazo de 5 dias, 
após a audição das partes, ou seja, num prazo final de 10 dias, cfr. DORA LUCAS NETO, «Meios 
cautelares», in CJA n.º 76, Julho/Agosto de 2009, p. 67.

10 Expressando dúvidas sobre a conformidade da amplitude desta dispensa com o Direito 
comunitário cfr. ESTORNINHO, Maria João, Curso de Direito dos Contratos Públicos, Coimbra, 
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Conclusão que se afigura de importância fulcral, tendo presente a aber-
tura manifestada pelo art. 102.º, n.º 6 do APCPTA à invocação de causas de 
excecional interesse público, disposição que, a nosso ver, constitui um franco 
incentivo à corrida à assinatura do contrato e sua imediata execução como 
vias de convolação da tutela impugnatória ou condenatória numa mera indem-
nização no âmbito do contencioso pré-contratual, nos termos previstos no  
art. 45.º e art. 45.º-A do APCPTA. 

O regime do efeito suspensivo automático decorrente da impugnação do 
ato de adjudicação foi disciplinado essencialmente nos moldes que preconi-
zámos anteriormente. Prevê-se, assim, a possibilidade da entidade demandada 
e os contrainteressados poderem requerer ao juiz o levantamento do efeito 
suspensivo, alegando que o diferimento da execução do ato seria gravemente 
prejudicial para o interesse público ou gerador de consequências lesivas 
claramente desproporcionadas para outros interesses envolvidos, havendo 
lugar, na decisão, à aplicação do critério previsto no n.º 2 do artigo 120.º 11 
(art. 103.º-A, n.º 2 do APCPTA). 

Desencadeado este incidente processual, «o demandado ou demanda-
dos» 12, ou seja, o autor ou autores do pedido formulado no âmbito do con-
tencioso pré-contratual urgente, dispõem do prazo de sete dias para respon-
derem, findo o qual o juiz decide no prazo máximo de dez dias, contado da 
data da última pronúncia apresentada ou do termo do prazo para a sua 
apresentação (art. 103.º-A, n.º 3 do APCPTA). 

Sublinhe-se que neste regime se verifica-se uma grave lacuna de regu-
lação no caso de o efeito suspensivo não ser respeitado pela entidade 
demandada ou pelos contrainteressados, justificando-se prever uma remissão 
para o regime previsto no art. 128.º, n.os 3 e 4, do APCPTA, que disciplina o 
incidente de execução indevida.

Radical inovação é a possibilidade aberta pelo novo art. 103.º-B do 
APCPTA de serem adotadas pelo tribunal, a requerimento das partes, ‘medi-

Almedina, 2012, pp. 407-408; LEITÃO, Alexandra, Lições de Direito dos Contratos Públicos 
(parte geral), Lisboa, AAFDL, 2014, pp. 135-136.

11 Na versão republicada do APCPTA o art. 103.º-A é composto por um n.º 4, que aparentemente, 
de forma totalmente incoerente, dispõe que a «decisão do juiz é tomada segundo os critérios 
de decisão previstos nos n.os 1 e 2 do artigo 120.º e a prova produzida releva, na medida 
do aplicável, para a decisão do mérito da causa». A verdade é que se contata que se trata 
de um mero lapso da versão republicada, não existindo um n.º 4 no art. 103.º-A. Na verdade, 
do confronto com a versão da redação do art. 103.º-A constante do projeto Decreto-Lei que 
aprova a revisão do CPTA resulta que, numa versão anterior, o art. 103.º-A incluía a disciplina 
também das ‘medidas provisórias’ no n.º 4, n.º 5 e n.º 6, que passou, todavia, na versão 
republicada, a ser autonomizada no art. 103.º-B, n.º 1, n.º 2 e n.º 3. Ora, o alegado n.º 4 do 
art. 103.º-A corresponde à norma constante do art. 103.º-B, n.º 3.

12 Trata-se de uma expressão suscetível de gerar gravosas dificuldades de interpretação do 
regime em causa uma vez que no número anterior do mesmo preceito se faz referência à 
‘entidade demandada’ e, que como tal, deveria ser alterada. Mas a verdade é que se reporta 
ao autor ou autores do pedido formulado no âmbito do contencioso pré-contratual urgente, 
que assumem a posição de demandados relativamente ao incidente de levantamento do efeito 
suspensivo.
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das provisórias’, dirigidas a prevenir o risco de, no momento em que a sen-
tença venha a ser produzida, se ter constituído uma situação de facto con-
sumado, por já não ser possível retomar o procedimento pré-contratual para 
determinar quem nele seria escolhido como adjudicatário (n.º 1).

Admite-se o decretamento oficioso pelo juiz, ouvidas as partes, quando 
disponha de elementos que o justifiquem, da medida de suspensão de eficá-
cia do ato impugnado ou a adoção de outras medidas provisórias, para pre-
venir a constituição de situações de fato consumado (art. 103.º-B, n.º 2).

Em qualquer dos casos, o juiz decide segundo os critérios de decisão 
previstos no n.º 1 e n.º 2 do artigo 120.º, i.e., de acordo com a tríade clássica 
dos requisitos da tutela cautelar — periculum in mora, fumus boni iuris e 
critério de ponderação de interesses — e a prova produzida releva, na medida 
do aplicável, para a decisão do mérito da causa (art. 103.º-B, n.º 3).

A consagração desta nova figura gera uma série de perplexidades cuja 
análise extravasa o objeto do presente estudo e que será desenvolvida num 
outro comentário à revisão do CPTA. Gostaríamos, porém, de deixar aqui 
algumas notas sucintas sobre esta matéria.

Prima facie, parecem não subsistir dúvidas que as designadas ‘medidas 
provisórias’ partilham da mesma natureza das providências cautelares, quer 
pela sua função, quer pelo conteúdo que as medidas podem revestir (v.g., a 
suspensão da eficácia do acto, paradigma clássico das providências cautela-
res), quer pelos critérios que presidem ao seu decretamento, disciplinados 
por remissão para os critérios gerais de concessão de providências cautelares 
previstos no art. 120.º, n.os 1 e 2. A sua denominação resulta, assim, aparen-
temente, de uma simples tradução da designação dada às providências 
cautelares nas Diretivas ‘meios contenciosos’. 

Todavia, é possível discernir vários tópicos diferenciadores do regime 
destas ‘medidas provisórias’ face ao regime das providências cautelares nos 
procedimentos de formação dos contratos plasmado no art. 132.º, sendo que 
este último regime resulta, como é sabido, da transposição das Diretivas 
‘meios contenciosos’. 

Por um lado, parece ter havido um propósito de agilizar e flexibilizar a 
concessão destas medidas porquanto são adotadas «no âmbito do contencioso 
pré-contratual urgente» (art. 103-B, 1.ª parte), sem que se siga a tramitação 
mais exigente fixada no capítulo das providências cautelares (parece decorrer 
do disposto no n.º 2 e n.º 3 do art. 103.º-B que, para lá do impulso inicial, 
por requerimento das partes ou por iniciativa oficiosa, a tramitação se basta 
com a audição das partes, sem quaisquer formalidades suplementares ou 
prazos especiais para essa audição ou para a decisão sobre a sua adoção), 
constituindo uma simples subfase ou incidente eventual dos processos con-
tencioso urgentes, sem qualquer autonomia formal, o que, aliás, parece cor-
roborado pela previsão de que a «prova produzida releva, na medida do 
aplicável, para decisão do mérito da causa» (art. 103.º-B, n.º 3, in fine).

Por outro lado, paradoxalmente, submete-se o decretamento destas 
medidas provisórias a critérios mais rigorosos e exigentes do que os previstos 
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para a concessão de providências cautelares no âmbito de formação dos 
contratos. Com efeito, não se revela suficiente um juízo de ponderação dos 
diversos interesses em presença (art. 132.º, n.º 5 do APCPTA), sendo ainda 
necessário que se demonstre verificado o ‘perigo na mora’ e a ‘aparência do 
bom direito’, numa formulação negativa ou positiva consoante esteja em causa 
a adoção de medidas provisórias conservatórias ou de medidas antecipatórias 
(art. 120.º, n.º 1 do APCPTA ex vi art. 103.º-B). 

A acentuar este tratamento mais desfavorável concorre ainda o disposto 
no art. 103.º- B, n.º 1. A sua redação instila a dúvida de saber se constitui 
pressuposto ineliminável da concessão destas medidas a verificação de uma 
«situação de facto consumado, por já não ser possível retomar o procedimento 
pré-contratual para determinar quem nele seria escolhido como adjudicatário» 
(art. 103.º- B, n.º 1), afastando-se, por esta via, a relevância da «produção 
de prejuízos de difícil reparação» (art. 120.º, n.º 1, alínea a) e b)), que deve-
ria, assim, por razões de interpretação sistemática, ser aplicado com as 
devidas adaptações. 

É bastante duvidosa a conformidade do critério de decisão adotado para 
efeitos de concessão das medidas provisórias com o Direito da União europeia. 
A jurisprudência comunitária, se já expressamente admitiu que o critério do 
fumus boni iuris fosse consagrado em sede de providências cautelares no 
âmbito de procedimentos de formação de contratos, não deixou de colocar 
determinadas condicionantes. No Despacho do Tribunal (4.ª Secção), de 9 de 
Abril de 2003, Processo C-424/01, CS Communications & Systems Austria 
GmbH contra Allgemeine Unfallversicherungsanstalt, in Colec. 2003, p. I-03249, 
decidiu-se que o art. 2.º da Diretiva n.º 89/665 «deve ser interpretado no 
sentido de que não se opõe a que os Estados-Membros prevejam que, quando 
uma instância responsável pelos processos de recurso em matéria de adju-
dicação dos contratos públicos se pronuncie sobre um pedido de medidas 
provisórias, deve ou pode ter em conta as perspetivas de êxito de um pedido 
de anulação de uma decisão ilegal da entidade adjudicante, desde que as 
normas nacionais assim aplicáveis à adoção de medidas provisórias não sejam 
menos favoráveis que as relativas a recursos semelhantes de natureza interna 
e que não tornem praticamente impossível ou excessivamente difícil o exer-
cício dos direitos conferidos pela ordem jurídica comunitária» (cfr. considerando 
n.º 33). 

Ora, é isto exatamente que sucede. O regime das providências cautela-
res proferidas no âmbito de procedimentos de formação de contratos previsto 
no art. 132.º — aplicável também a procedimentos adjudicatórios de contratos 
excluídos do âmbito aplicativo das Diretivas — é mais favorável do que o 
regime das medidas provisórias no que respeita aos critérios de decisão.

Poderá aventar-se, em contrário, que as medidas provisórias constituem 
um plus face ao regime das providências cautelares nos procedimentos de 
formação de contratos. Mas, assim sendo, como articular a aplicação dos dois 
regimes, rectius, dos três regimes, se acrescentarmos o regime do efeito 
suspensivo automático decorrente da impugnação do ato de adjudicação?
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Poderá ser requerida uma providência cautelar após o levantamento do 
efeito suspensivo automático ou após a decisão de recusa de decretamento 
de uma medida provisória? Recusada a concessão de uma providência cau-
telar, será plausível que venha ser concedida uma medida provisória? 

As questões podem multiplicar-se sem que o APCPTA forneça qualquer 
critério de solução. A única base sólida que decorre da lei é a de que parece 
admitir-se que sejam decretadas providências cautelares, pelo menos num 
momento prévio ao efeito suspensivo automático, tal como resulta do disposto 
no art. 103.º-A, n.º 1, in fine que estabelece que, no caso de a suspensão 
da eficácia do acto já ter sido obtida, já não opera o efeito suspensivo auto-
mático da impugnação do ato de adjudicação.

Em suma, afigura-se imprescindível que o legislador repondere as opções 
realizadas e clarifique se as medidas provisórias afastam ou não a aplicação 
do regime das providências cautelares nos procedimentos de formação dos 
contratos. 

Caso se considere que as medidas provisórias se reconduzem às pro-
vidências cautelares no âmbito dos procedimentos urgentes, afastando-se, 
por conseguinte, o regime geral da tutela cautelar, impõe-se, sob pena de 
violação do Direito comunitário, a alteração do critério de decisão previsto no 
art. 103.º-B, n.º 3, por se tratar de um critério mais exigente. Ou, em alterna-
tiva, pode optar-se pela eliminação, pura e simples, do regime do art. 132.º 
que, como é sabido, contra todas as expectativas, se tem revelado extrema-
mente pernicioso para a concessão das providências cautelares em virtude 
da linha jurisprudencial que se firmou no sentido de que os danos invocados 
pelo requerente da providência cautelar no âmbito dos procedimentos de 
formação de contratos ‘configuram interesses meramente materiais ou eco-
nómicos, facilmente ressarcíveis mediante indemnização’, fazendo-se siste-
maticamente prevalecer o interesse público e, assim denegando-se tutela 
cautelar nos âmbito dos procedimentos de formação de contratos 13.

Optando-se, ao invés, pela coexistência das duas figuras torna-se impe-
rativa uma intervenção legislativa que identifique critérios para a sua articula-
ção. Caso contrário, é mais que previsível que a tutela provisória ou cautelar 
no contencioso pré-contratual se torne o palco de inúmeras divergências 
doutrinárias, decisões judiciais contraditórias e recursos jurisdicionais cons-
tantes, num cenário caótico análogo ao que já se assistiu aquando da apro-
vação do DL n.º 134/98, de 15/05 e da sua incorporação no CPTA.

13 Cfr. MARTINS, Ana Gouveia, «Algumas questões sobre a concessão de providências cautela-
res no âmbito de formação dos contratos», in CJA n.º 85, janeiro/fevereiro de 2011, pp. 3  
e ss., onde se analisa com detalhe os critérios de concessão de providencias neste domínio, 
com especial enfoque para a dimensão do interesse em agir e dos prejuízos para os inte-
resses do requerente da providência, a modelação do conteúdo das providencias a conceder, 
a antecipação do juízo sobre a causa principal e a ponderação de interesses nos procedi-
mentos pré-contratuais.


